

  [image: Aluno_Mestre_Normalista]




  

    [image: Aluno_Mestre_Normalista]


  




  

    [image: Aluno_Mestre_Normalista]


  




  

    Copyright © 2018 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Márcia Santos




    Capa e Diagramação: Wendel de Almeida




    Edição em Versão Impressa: 2017




    Edição em Versão Digital: 2018




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              S5861




              Silva, Ronaldo Antonio Pereira da.




              Aluno, Mestre, Normalista: Profissionalização do magistério primário em Sergipe (1870-1911)/ Ronaldo Antonio Pereira da Silva -- 1. ed. -- Jundiaí, SP : Paco, 2018.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-462-1113-5




              1. História da Educação (1870-1911) - Sergipe. 2.Magistério Primário 3. Memória. I. Silva, Ronaldo Antonio Pereira da.


            

          




          

            	

              


            



            	

              CDD: 370.98152


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




  

			 


			 


			 


			 


			 


			 


			À Cristiane e ao Marcelo, pelo amor incondicional de cada dia.


  




  

   			Agradecimentos


			 


			A Deus, pelo dom da vida.


			À Cristiane Ramos Pereira, minha companheira de todas as horas. Um agradecimento especial à mestra Ana Maria Casasanta Peixoto (in memoriam), que me guiou pelos mares da História da Educação. Suas orientações foram como instrumentos de navegação que fornecem direção e segurança ao marinheiro de primeira viagem. Suas contribuições tornaram a História da Educação ainda mais interessante e instigante.


			Às minhas irmãs e sobrinhos, pelo amor e atenção que sempre me dispensam.


		




 	

			Sumário


			Folha de rosto


			Dedicatória


			Agradecimentos


			Prefácio


			Introdução


			1. O magistério numa época de transformações: Sergipe na segunda metade do século XIX


			1. Mudança da capital e perspectivas de modernização


			2. A instrução primária em discussão


			3. Antecedentes da escola normal em Sergipe


			2. Itinerários da escola normal e institucionalização da formação


			1. O curso de escola normal


			2. As escolas normais masculina e feminina


			3. A escola normal de dois graus


			4. A escola normal mista


			3. Ingresso e permanência no magistério


			1. A prescrição do diploma


			1.1 Acesso


			1.2 Remoção


			1.3 Vitaliciedade


			1.4 Jubilação


			1.5 Licenças


			2. Seleção e requisitos pessoais para atuar no magistério primário


			Considerações finais


			Referências


			Página final


		




		

			Prefácio


			 


			A chegada deste livro é muito oportuna. Ele é um registro histórico que mergulha na realidade educacional de Sergipe, trazendo-nos um retrato fiel e analítico da constituição da figura profissional do professor, na passagem do século XIX para o século XX. Com efeito, Sergipe, no final do Império e começo da República, por conta das mudanças havidas neste período histórico, seja na substituição da mão de obra escrava, no incipiente processo de urbanização, seja no âmbito das mudanças políticas, não poderia mais conviver com uma educação ainda calcada no mestre-escola. Havia que induzir um processo de profissionalização da figura docente. E eis que a escola normal de Aracaju é erigida como locus desta formação. É bem verdade que a lei geral da educação de 1827, lei assinada por Dom Pedro I, continha os embriões desta formação específica. De fato, o art. 7o dessa lei previa um exame público dos candidatos perante uma banca os quais, além dos conhecimentos necessários para dar conta do currículo posto no art. 6o, teriam de ter conduta ilibada. Aprovados, os agora mestres ou mestras deveriam receber os mesmos salários estipulados na lei. Teriam vitaliciedade e só poderiam perder o cargo por processo administrativo.


			Se o levar adiante esta lei já competia aos presidentes de província, ainda que em consonância com a Assembleia Geral do Império, como maior razão, esta atribuição se firmava com o Ato Adicional de 1834, centralizando o ensino superior nos poderes gerais e afastando estes de uma presença constante e direta nas lides das chamadas primeiras letras. Entretanto, como o próprio autor nos alerta, a realidade diferenciada de um país continental, as modulações da economia, as oscilações da política e a carência de recursos não permitiram um desenvolvimento homogêneo e simultâneo em todo o país. Daí a manutenção das aulas oferecidas no âmbito doméstico do mestre-escola ou de professoras vindas do estrangeiro para as famílias abastadas, ao lado das aulas públicas, nome dado em substituição às aulas régias junto com as propostas de uma nova organização escolar. Assim, as idas e vindas de projetos em vista da formação docente, em especial nas Escolas Normais, nas diferentes províncias (posteriormente estados) do Brasil, configuram um movimento lento, árduo e sinuoso. Neste sentido, o autor nos mostra como Sergipe, com a chegada ao Ateneu Sergipano, em 1870, do qual fazia parte a Escola Normal, conheceu um processo semelhante de que o livro nos dá conta com rigor metodológico.


			A leitura desta obra nos permite, de um lado, evidenciar como o direito à educação em nosso país foi, ao mesmo tempo, formal e tardio. Se a Constituição de 1824 assinalava as primeiras letras como direito dos cidadãos, portanto dos considerados livres, será longo o caminho para que a cidadania educacional se fizesse comum e extensiva a todos. A rigor, como dimensão nacional e extensiva a todos na etapa do ensino primário só será formalizada com a Constituição Republicana de 1934. Mas é certo que as atuais discussões sobre o sistema nacional de educação, dispositivo posto na Emenda Constitucional 59/2009, ainda conhecerá trâmites difíceis para a definitiva cobertura do direito à educação, direito que vai muito além do acesso para atender ao espírito e à letra da Constituição de 1988.


			Certamente Sergipe, no que se refere à busca de um sistema público de Instrução, não foi, nem no tempo de província e nem no de estado, um vazio de iniciativas. Ao lê-lo, aproximamo-nos, no tempo, dos colegas daquela época, seja por um sentimento comum de partilha, seja pelo reconhecimento de condições adversas do exercício da profissão, seja pelas lutas por formalizar direitos ou mesmo novos direitos. Podemos apontar, hoje, as metas relativas ao corpo docente, sua formação e valorização no Plano Nacional de Educação, 2014-2024. A formação superior do magistério ainda não se universalizou. O piso salarial nacional, apesar de ser uma lei nacional, não foi implementado em vários estados e municípios. As pesquisas demonstram como a formação inicial ainda é, em grande parte das instituições formadoras, precária. As condições precárias de funcionamento de muitas escolas eram expressas lá em relatórios de presidentes de províncias e, atualmente, pela divulgação de pesquisas em periódicos e livros. Desse modo, o livro, em seu conteúdo, nos incita a aproximar momentos diferentes de nossa história da educação, compará-los, identificar avanços e recuos, e postular a contínua busca por melhores condições deste direito social.


			É neste sentido que este livro chega em boa hora nas mãos de docentes e discentes. Ele não só servirá para um conhecimento mais profundo e detalhado da história da educação de uma região do país, como também será um estímulo para o melhor conhecimento de realidades ainda não sabidas. Escrito em linguagem clara e fundamentada, este livro nos induz a continuarmos a perseguir a valorização dos profissionais do magistério como uma via para a concretude de um direito à educação, aberto, democrático e de qualidade.


			Prof. Dr. Carlos Roberto Jamil Cury













			Introdução


			 


			Na segunda metade do século XIX, os relatórios dos presidentes, diretores gerais e inspetores da instrução pública demonstravam as dificuldades do sistema educacional da província de Sergipe, dentre as quais se destacava a condição do professorado primário, formado por pessoas sem a necessária habilitação, alvo de críticas depreciativas e comparações com concepções e realidades educacionais de países considerados avançados. Tornava-se imperativo, portanto, reorganizar a instrução pública em todos os seus aspectos, sobretudo no tocante à qualificação do magistério primário, sob responsabilidade das províncias desde o Ato Adicional de 1834.


			Decretado pela regência permanente em 12 de agosto, esse Ato transferiu para as Assembleias Legislativas Provinciais a responsabilidade pela instrução primária, secundária e técnica, cabendo ao governo central legislar sobre o ensino superior em todo o país, e todos os graus na capital do Império (Rio de Janeiro).


			O ensino nessa época era ministrado por mestres nomeados pelos presidentes das províncias, após serem examinados publicamente por um conselho. Os pré-requisitos para exercerem o magistério eram a boa conduta, idoneidade moral e o pleno gozo de seus direitos civis e políticos. Em relação à exigência de habilitação, era suficiente o conhecimento obtido na escolarização de nível elementar, isto é, as noções de leitura, escrita, aritmética e religião do Império.


			A existência e a permanência de critérios simplificados para a atividade docente encontravam fundamento na isenção do estado em tomar para si a função de educar, haja vista o pequeno número de aulas primárias, frequentadas, por exemplo, em 1849, por 2.022 alunos, pouco mais de um por cento da população livre, em sua maioria crianças pertencentes aos segmentos menos privilegiados economicamente.


			As aulas funcionavam em espaços inadequados, pouco atrativos, com salas pequenas e quentes, e nada confortáveis para as crianças. Faltava mobiliário e material escolar, o que, por vezes, impedia o funcionamento das aulas. Normalmente esses espaços eram as casas dos próprios mestres, nomeados pelo governo como professores, que recebiam, além de um ínfimo salário, uma pequena ajuda para o pagamento do aluguel. Por sua vez, os espaços domésticos mais abastados abrigavam também uma rede de escolarização “privada”, gerida pelas famílias dos alunos, que fugia ao controle e fiscalização do estado.


			Como bem observou Castanho (2004), a educação no Período Imperial esteve voltada para as necessidades e aspirações de sua elite, não podendo ser considerada como instrução popular.


			Essa estrutura escolar deficitária começa a ser criticada nos relatórios de meados do oitocentos, articulada às discussões sobre a função e a necessidade de organização da escola pública no âmbito do ideário liberal e republicano, face às transformações sociais e econômicas possibilitadas pelo início do processo de urbanização, a gradativa substituição do trabalho escravo, e as pálidas perspectivas de industrialização.


			Em contrate ao que se vislumbrava como uma nova realidade política, social e econômica à qual a escola deveria corresponder, é que são feitas inúmeras referências aos professores primários, descritos de maneira depreciativa e responsabilizados por uma grande parcela do insucesso da educação de primeiras letras. “Pessoas sem as necessárias habilitações, indolentes e insubordinadas, e poucos merecem ocupar o lugar do magistério [...]” (Albuquerque apud Nunes, 1984, p. 94).


			[...] Indivíduos incultos, que não receberam uma educação literária, e que não possuem outras habilitações, senão a dos simples rudimentos das primeiras letras, apresentam-se da noite para o dia como candidatos ao professorado, e com uma instrução mal segura, adquirida em um ou dois meses com explicadores pouco mais competentes do que eles mesmos, apresentam-se às provanças de um exame público.


			É raro que entre muitos concorrentes apareça um, que sobressaia notavelmente aos outros: e entre tais concorrentes o governo vê-se obrigado a lançar mão de um, que lhe pareça melhor; e que, entretanto, está muito distante de um preceptor da infância no sentido verdadeiro da expressão.


			É esta uma verdade, que está patente a todos os olhos, e que depende principalmente da viciosa constituição do professorado, e da pouca proteção que esta instituição tem obtido do Estado, que, aliás, lhe não deve ser indiferente; porquanto é principalmente por ela que se firma e se exerce o direito de tutela que o Estado tem sobre a família, e sobre o indivíduo. (Rebello, 1864, p. 2)


			A falta de formação específica dos mestres era indicada como um dos maiores problemas do magistério, aliada à baixa remuneração. “Professores públicos pessimamente remunerados não podiam exercer bem o nobre mister do magistério” (Lima apud Calasans, 1951, p. 107). 


			Diante desse quadro lamentável em que se encontravam a escola e seus mestres, o, o estado empreende um projeto de formação e regulamentação da atividade docente através da criação da escola normal de Sergipe, em 1870, e do estabelecimento de um conjunto de normas com direitos e deveres para o exercício do magistério primário.


			Observa-se, a partir de então, o desenvolvimento de etapas que possibilitarão a consolidação da escola pública e a profissionalização da atividade dos professores, conforme conclusão de António Nóvoa (1991; 1995), ao investigar o processo histórico de constituição da profissão docente em Portugal. O referido autor indica um movimento histórico caracterizado pelas seguintes etapas e dimensões:


			• criação de instituições específicas para a formação de professores;


			• corpo de conhecimentos e técnicas necessários para o exercício do magistério;


			• o estabelecimento de um suporte legal para o exercício da atividade docente;


			• conjunto de normas e valores éticos;


			• estatuto social e econômico dos professores.


			• o exercício a tempo inteiro (ou como ocupação principal) da atividade docente, constituindo o ensino, o modo de vida de um grupo profissional cada vez mais especializado – os professores;


			• constituições de associações profissionais de professores.


			Percebeu-se que, em Sergipe, essas etapas de profissionalização da função docente foram estabelecendo-se na medida em que o estado avoca a si o controle da escola, e busca transformar o professor em funcionário público. É somente a partir dessa tentativa do estado de submeter a diversidade de experiências educacionais ao seu controle, que a escola pública e a profissionalização do professor ganharão relevo nos debates nas políticas educacionais no Brasil e, particularmente, em Sergipe durante a crise do Império e primeiras décadas do regime republicano.


			Essa necessidade de estatização relaciona-se a um âmbito mais geral, de emergência dos Estados-Nação, no decorrer dos séculos XIX e XX, onde predominava a mentalidade de que a nação e o cidadão eram forjados na escola. (Nascimento, 2002, p. 2)


			Para compreender esse processo, adotamos um conceito de profissão que se inscreve em um processo em que interagem o contexto histórico, econômico e social, as decisões do estado e as estratégias dos grupos ocupacionais (Loureiro, 2001).


			Escolhemos como marco histórico inicial o ano de criação da escola normal de Sergipe – 1870. Este ano demarca uma das etapas importantes do processo de profissionalização da categoria docente: a criação de instituições educacionais específicas para transmissão de conhecimentos acerca do exercício da docência (Nóvoa, 1995). E, como marco final, o ano de 1911, quando é construído um prédio próprio para a escola normal e criado o primeiro grupo escolar de Sergipe, a escola modelo, para a prática das normalistas, conferindo identidade própria ao modelo escolarizado de formação de professores e consolidando o projeto de instrução pública, tencionado desde meados do século anterior.


			Por conseguinte, simultaneamente à substituição do aluno para o mestre-escola e depois para professor normalista, ocorre a transição da escolarização doméstica para a pública, representada pelo grupo escolar, espaço neutro e fiscalizado, destinado à atuação do novo professor.


			Foram utilizadas fontes primárias, manuscritas, impressas e digitais, localizadas no Arquivo Público de Sergipe e algumas microfilmadas e disponíveis no site do Center for Research Libraries. São analisados os relatórios e mensagens dos presidentes da província (Império) e do estado de Sergipe (República) entre os anos de 1836 e 1911, que geralmente eram lidos diante da Assembleia Legislativa, quando da abertura dos trabalhos anuais. Esses relatórios e mensagens que, por sua vez, baseavam-se nos relatórios dos diretores-gerais e inspetores da Instrução Pública, documentos também analisados, fazem um diagnóstico da situação educacional e sugerem medidas para solucionar os problemas. Através deles é possível identificar também as concepções acerca da educação, influenciadas pelas correntes de pensamento que circulavam na Europa, compondo um ideário que justifica determinadas considerações e medidas.


			O teor dos relatórios e das mensagens e consubstanciava nas leis, decretos e regulamentos da Instrução Pública e do Ensino Normal, igualmente consultados, abrangendo o período de 1858 a 1911. Nessa documentação legal, nosso foco se voltou para os princípios que regulamentavam o trabalho docente, antes e durante o marco histórico da pesquisa, como objetivo de colher indícios que pudessem levar à conclusão sobre a profissionalização dos professores no período de 1870 a 1911.


			Ao privilegiarmos as fontes oficiais, em especial a legislação, procuramos compreendê-la em sua dinâmica política de realização, enquanto ordenadora da prática social, estabelecedora e demarcadora de identidades profissionais (Faria Filho, 1998). Segundo Cury (2000, p. 15), conhecer a legislação “é uma forma de apropriar-se da realidade política por meio de regras declaradas, tornadas públicas que regem a convivência social de modo a suscitar o sentimento e a ação da cidadania”. Acreditamos que a legislação analisada revela a perspectiva política e social das classes dirigentes em relação à educação e ao magistério, uma vez que “a Lei também é uma forma discursiva e uma forma de intervenção social” (Souza, 2003). É a partir dessa perspectiva, isto é, da ação do estado, manifestada nos discursos e materializada nas leis, que o magistério adquire legitimidade e avança no seu desenvolvimento profissional.


			A interpretação das fontes oficiais foi complementada e cotejada com jornais da época, como o Jornal do Comércio e o Jornal do Aracaju, e amparada por produções bibliográficas sobre história da educação em Sergipe e no Brasil, e sobre a profissão docente.


			Optamos pela sequência cronológica dos acontecimentos, mas evitando uma narrativa linear e fragmentária. Selecionamos marcos históricos relacionados às iniciativas do estado que consideramos importantes para a constituição e consolidação da profissão docente em Sergipe.


			Assim, no primeiro capítulo procuramos reconstituir o contexto histórico de Sergipe em meados do século XIX, ressaltando as transformações econômicas, socioculturais e políticas associadas à mudança da capital em 1855, e a difusão das ideias liberais e republicanas, representadas em Sergipe pelos bacharéis oriundos da Escola de Direito de Recife. Os pensamentos reformistas, a renovação da instrução pública, a questão da formação do cidadão, e os esforços para explicar o Brasil ocupam o pensamento dos intelectuais e políticos sergipanos, e se manifestam nos discursos oficiais a favor de uma reformulação da educação primária, incluindo a qualificação do professorado, visando ao progresso moral e material de Sergipe.


			No segundo capítulo, analisamos o percurso de institucionalização da escola normal em Sergipe, ocorrida entre 1870 e 1911, cujos antecedentes remontam aos idos de 1836, quando, pela primeira vez, o vice-presidente em exercício, Dr. Manuel Joaquim Fernandes de Barros, recomenda à Assembleia Provincial a criação de uma escola normal. A configuração de um modelo escolar de formação de professores, instituído pela escola normal, é o ponto de partida para a constituição profissional do magistério.


			O terceiro capítulo apresenta e analisa os dispositivos legais de ingresso e permanência no magistério, através dos quais o estado estruturou a carreira do magistério primário com direitos e deveres, baseada na exigência de formação e nas qualidades pessoais dos professores.


			O processo formativo e as exigências legais para o exercício do magistério conferiram um reconhecimento socioprofissional à docência e possibilitaram uma recomposição do professorado primário sergipano, que passou a ser formado, majoritariamente, por normalistas do sexo feminino.


			Dessa forma, este livro busca compreender o processo de institucionalização do magistério primário em Sergipe e seu significado na conformação da profissão docente, esperando contribuir para os estudos e discussões sobre esse relevante tema da História da Educação Brasileira.
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